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Objetivos

Abordar a atual conjuntura social das relações jurídicas homoafetivas no direito comparado, qual seja, o direito Italiano. Pretende, também, de um modo geral demonstrar quais são as novas perspectivas, garantias e os novos direitos que surgem no direito de família italiano para os casais homoafetivos, após a entrada em vigor da Lei n.76 de março de 2016 “Lei da Formação Social Específica”, bem como demonstrar as principais diferenças entre ambos os institutos e suas atuais modificações.
Métodos e Procedimentos

O método de trabalho utilizado empreende a analise da evolução histórica dos direitos e garantias fundamentais, observando a lenta mudança jurisprudencial conquistada por casais homoafetivos nos diplomas normativos ao decorrer das décadas, inclusive em âmbito da jurisprudência do Tribunal Europeu de Direitos Humanos, bem como os principais pontos que garantiram o atual arcabouço jurídico/normativo a respeito do tema em ambas as Repúblicas.

Resultados

Desta forma, de acordo com dados atualizados até 07 e Maio de 2017, foi possível constatar aumento significativo nas uniões homoafetivas desde a entrada em vigor da norma Italiana, bem como da Resolução nº 175 do CNJ. No Brasil, o aumento chegou a ser de até 5 (cinco) vezes mais para casais homoafetivos do que entre os casais heterossexuais (2,7% para casais heteroxessuais e 15,7% entre casais homoafetivos). Na Itália, em apenas 08 meses (até maio de 2017), de vigência da norma que tutela tais relações, foram registrados 2.802 matrimônios homoafetivos.
Conclusões

Apesar da evolução do instituto das uniões homoafetivas em ambas às Repúblicas, nota-se, claramente, a real necessidade de uma norma que tutele de forma completa e igualitária todo o campo relativo a estas uniões. Nota-se, também, a grande diferença entre os institutos que regem tais uniões. Na Itália, a Lei nº76/2016, é responsável por tutelar todos os direitos relativos às uniões homoafetivas, desde o regime de bens, direitos em caso de morte, dissolução da união, até mesmo direito a plano de saúde, porem, em momento algum faz referencia ao “casamento”, pois apesar de reger todos os aspectos e requisitos presentes em um casamento, a mesma foi descaracterizada em alguns itens, como no caso da adoção e obrigação de fidelidade. Tal descaracterização possui único fim de afastar tais uniões homoafetivas do aspecto “matrimonial”, o qual ainda permanece exclusivo dos casais heteroafetivos. Já em território brasileiro, as uniões homoafetivas foram alçadas a nível familiar, e equiparadas ao matrimonio, devendo receber às mesmas considerações que o casamento heteroafetivo. Porem, ainda não possuímos um arcabouço jurídico que regulamente todo aspecto normativo referente a estas uniões. Ademais, não há mais justificativas para que essa parcela social continue a ficar sem respaldo jurídico digno.
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